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Já se passaram mais de cinquenta anos2 desde quando a socio-
logia começou a medir e a teorizar o fenômeno da reprodução das de-
sigualdades sociais por intermédio da instituição escolar3. Este fato é, 
porém, a manifestação particular de uma lei muito mais geral, que diz 
respeito tanto às sociedades sem escola quanto às sociedades com esco-
la, às sociedades sem Estado como às sociedades com Estado. 

Esta lei mais geral da reprodução-conservação se manifesta, por 
exemplo, na escala do comportamento individual, no fato de que uma 
disposição4 mental ou comportamental, constituída no processo de so-
cialização, funciona sempre como uma propensão a agir ou a pensar 
de uma determinada maneira, e “impele” seu portador a procurar as 
condições propícias à sua atualização, perpetuação e consolidação5. Da 
mesma forma, um dado capital cultural sempre tende a se reproduzir 
– ainda que existam modificações – de uma geração a outra. A esse res-
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peito, Bourdieu falava da lei, empírica, que faz com que “o capital cultu-
ral vá para o capital cultural”6. 

Sendo aplicada à ativação de disposições ou à transmissão cul-
tural, a ação dessa lei pode ser frustrada ou limitada por outras forças 
sociais ou por condições sociais desfavoráveis7. Porém, os gráficos de 
mobilidade social que estabelecem uma correlação forte entre as ori-
gens sociais e as posições sociais de “chegada”, assim como os níveis 
de sucesso escolar segundo a classe social, obrigam-nos a constatar 
incansavelmente que, estatisticamente, e não mecanicamente, uma re-
produção intergeracional das estruturas de desigualdade permanece 
operando. Camille Peugny lembra que: 

Na França de hoje, sete em cada dez filhos de executivos 
ocupam cargos administrativos alguns anos após o tér-
mino dos estudos. Por outro lado, sete em cada dez filhos 
de operários permanecem limitados aos trabalhos ma-
nuais. Mais de dois séculos depois da Revolução, as con-
dições de nascimento continuam a determinar o destino 
dos indivíduos. Não se torna trabalhador, nasce-se traba-
lhador8. 

Para compreender essas tendências à reprodução nas formações 
escolares altamente escolarizadas na França, temos muitas vezes insis-
tido na função seletiva da instituição escolar sem nos darmos conta de 
que é frequentemente tratando igualmente os desiguais – as diferentes 
categorias de estudantes – que a escola cumpre este papel. Ora, a razão 
dessa desigualdade “de saída” deve ser buscada na família, universo 
primordial da fabricação social dos indivíduos, enquanto instituição 
característica de uma classe social ou de uma fração de classe. Ao trans-
mitir, consciente ou inconscientemente, capitais materiais e imateriais 
(culturais) a seus filhos, genitores desiguais transmitem à prole recur-
sos desiguais e contribuem, sem jamais terem tido essa pretensão, para 
a reprodução da ordem social desigual das coisas. 

A infância das desigualdades

A infância foi por muito tempo negligenciada pelos sociólogos. 
Foram os psicólogos que mais investiram nesse período da vida, o que 
os tornou, junto notadamente dos pediatras, especialistas privilegiados 
neste assunto. O “ator” ou o “agente” de que falam comumente os pes-
quisadores em ciências sociais nas suas teorias da ação é implicitamen-
te, na maior parte dos casos, um adulto (jovem ou idoso), muito rara-
mente um adolescente e quase nunca uma criança. Os pesquisadores, 
desta forma, dão a impressão, como dizia Norbert Elias, de que os indi-
víduos que eles estudam são adultos que jamais foram crianças, como 
se nascessem já dotados de tudo aquilo que os singulariza: as maneiras 
de falar, de se comportar, de sentir, de pensar, de julgar, etc. No entan-
to, é na infância que se revelam as primeiras desigualdades sociais, já 
que as crianças não se beneficiam nem das mesmas condições sociais 
(econômicas, culturais, sanitárias, etc.), nem das mesmas condições de 
desenvolvimento. 
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Nascer num país rico ou num país pobre traz consequências fun-
damentais em termos de esperança de vida, nutrição, doenças, destinos 
escolares e profissionais, etc. Da mesma forma, no interior de cada so-
ciedade, a vida das crianças varia consideravelmente segundo a classe 
ou a fração de classe à qual pertencem9. Ter o foco de atenção na criança 
sem levar em conta tudo aquilo que limita suas percepções, suas ações 
e seu horizonte é esquecer que suas capacidades de ação, escolha e de-
senvolvimento são determinadas por experiências socializadoras pre-
coces. 

No final dos anos 1990, Éric Neveu destacava a tendência para o 
“infantismo”10 de muitos trabalhos sobre as crianças e apontava os limi-
tes de uma concepção da educação infantil como “sequência de apren-
dizagens universais (da motricidade, da fala) alheias aos efeitos da 
diferença social”11. O capital econômico e o capital cultural dos pais im-
primem seus efeitos de forma diferenciada no padrão de vida da criança 
e em seu acesso à cultura, no tipo de residência e bairro habitado, no 
tipo de escola frequentada, nas amizades que as crianças podem fazer – 
uma grande parte dos potenciais pares sendo recrutados na vizinhança 
imediata e entre os colegas de turma –, e, ao mesmo tempo, pesam mui-
to fortemente sobre o tipo de percurso escolar realizado pela criança, o 
que prefigura em grande parte o tipo de percurso profissional acessível.

A dependência da criança de seu meio

Uma das grandes propriedades universais da experiência dos se-
res humanos reside na dependência da criança de seus pais ou, mais 
amplamente, dos adultos que são levados a criá-la. A situação propria-
mente humana de as crianças dependerem dos adultos é ligada a uma 
característica central da espécie, a “altricialidade secundária”12, que de-
signa o fato de que, contrariamente às outras espécies animais, o bebê 
humano é um prematuro social que deve a sua sobrevivência e os seus 
desenvolvimentos psicomotor e psicocognitivo aos processos de supor-
te (no sentido de “direcionamento”)13 dos adultos portadores da cultura. 

A dependência das crianças com relação aos adultos traria meno-
res consequências àquelas se estes fossem indistintamente dotados das 
mesmas propriedades sociais (objetivadas e incorporadas). Mas não é 
o caso, como o psicólogo cognitivista Michael Tomasello corretamente 
aponta: 

Bebês e crianças pequenas estão em uma situação de to-
tal dependência dos adultos. Eles, portanto, comem como 
seus pais, vivem em meio aos arranjos planejados por 
seus pais e os acompanham quando vão a algum lugar 
para fazer certas coisas. […] Por participar das práticas 
normais das pessoas entre as quais cresce (e isso indepen-
dentemente do nível de seu envolvimento e de suas habi-
lidades), a criança viverá certas experiências e não outras. 
O habitus do ambiente em que ela nasce determinará o 
tipo de interação social em que se envolverá, os objetos 
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físicos que estarão à sua disposição, as experiências e as 
oportunidades de aprendizado que lhe serão oferecidas, 
e o tipo de conclusões que poderá tirar do modo de vida 
daqueles que a rodeiam14.

Alguns trabalhos realizados por psicólogos culturais do desenvol-
vimento infantil convergem com a sociologia da socialização infantil. 
Por exemplo, ao estudar a fundo o cotidiano de três meninas de bairros 
populares de Baltimore, Peggy Miller15 mostrou a importância das inte-
rações cotidianas, intimamente ligadas às condições de vida dos pais, 
na socialização das crianças. Uma pesquisa semelhante realizada pela 
mesma pesquisadora, comparando diferentes meios sociais, destacou 
diferenças de frequência e de conteúdo nas interações narrativas que 
estruturam a vida familiar16.

Da mesma forma, a sociolinguística estabeleceu, desde a década 
de 197017, que as práticas linguísticas não somente variam muito signi-
ficativamente de acordo com os grupos sociais, mas também possuem 
valores desiguais nos diferentes mercados linguísticos legítimos (escola 
e órgãos da administração pública, por exemplo). Desde os seus primei-
ros anos, as crianças adquirem modos de falar e constroem relações so-
cialmente diferenciadas com a linguagem - tanto oral quanto escrita-, 
o que as dotam de recursos desiguais e as classificam na hierarquia es-
colar e social. Os estudos estadunidenses de sociolinguística ou de et-
nografia da comunicação no ambiente escolar também destacaram os 
padrões de interação verbal específicos da escola, assim como os efeitos 
de reforço, em termos de habilidades linguísticas, escriturais e de leitu-
ra, que a escola acrescenta às diferenças de origem social18. 

A psicologia cognitiva, a psicologia cultural da criança e a socio-
linguística confirmam o que Durkheim já destacava no início do século 
XX: 

Não há um instante na vida social, não há mesmo, por as-
sim dizer, um instante ao longo do dia em que as jovens 
gerações não estejam em contato com os seus predecesso-
res, em que, por conseguinte, não recebam destes últimos 
a influência educadora. Porque esta influência não se faz 
sentir apenas nos momentos muito curtos em que os pais 
ou professores comunicam conscientemente, e através de 
um ensinamento propriamente dito, os resultados de sua 
experiência àqueles que vieram após eles. Há uma edu-
cação inconsciente que nunca para. Pelo nosso exemplo, 
pelas palavras que pronunciamos, pelos atos que realiza-
mos, formamos de maneira contínua a alma das nossas 
crianças19. 

É, assim, na intimidade das relações intrafamiliares que se de-
senrolam os processos de reprodução das diferenças de partida: pais 
desiguais, filhos desiguais. 

Quando a herança é essencialmente “imaterial”, constituída por 
modos de ver, dizer, sentir e agir, ou seja, por hábitos corporais, crenças, 
categorias de percepção e apreciação, interesses e desinteresses, inves-
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timentos e desinvestimentos, gostos e desgostos, três modos principais 
de socialização podem ser observados. A socialização pode ser fruto de 
uma inculcação e mesmo de uma instrução explícita (moral, ideológica, 
pedagógica etc.); pode ser feita por treinamento lúdico ou participação-
-colaboração na prática, com a criança identificando e imitando aque-
las e aqueles que já sabem fazer; pode, enfim, ser o efeito mais difuso 
da natureza e do agenciamento particular das situações ou das relações 
vividas. Em outras palavras, a criança não está apenas em condições de 
“reproduzir” diretamente as maneiras de fazer daqueles que a cercam 
ou de fazer o que lhe é ordenado que faça: ela forma suas modalidades 
próprias de comportamento em função das diferentes situações sociais 
as quais foi levada a viver e, particularmente, das diferentes relações so-
ciais em que foi inserida. Suas ações e habilidades devem ser pensadas 
como reações que “respondem” relacionalmente às ações e habilidades 
das diferentes pessoas social e afetivamente significativas de seu entor-
no. Sem saber e nem mesmo, por vezes, querer, estas últimas traçam e 
delimitam para a criança os espaços possíveis de comportamento, ha-
bilidades, gostos e representações.

E, claro, de acordo com as propriedades sociais (recursos mate-
riais, disposições e habilidades) dos “outros significativos” (no sentido 
de pessoas importantes em sua construção mental e comportamental) 
com os quais mantêm uma relação de interdependência durante a in-
fância; em função, também, da natureza das relações que mantêm com 
eles, as crianças não constroem as mesmas habilidades ou as mesmas 
aptidões, não formam as mesmas expectativas ou as mesmas “neces-
sidades” e são, portanto, desigualmente adaptáveis   às exigências dos 
mercados dominantes da sociedade, especialmente o educacional e o 
profissional. 

Enquanto alguns ocupam um lugar no mundo social que faz com 
que a configuração das relações de interdependência nas quais estão 
inseridos multiplique as oportunidades de vínculos com pessoas, ob-
jetos e situações próximas a polos “legítimos” e portadores de “boas” 
disposições, outros mantêm vínculos com pessoas, objetos e situações 
que os distanciam, um pouco mais a cada dia, das lógicas dominan-
tes e socialmente rentáveis. Por exemplo, a simples reconstituição das 
propriedades escolares de avós paternos e maternos, pais, tios e tias e, 
às vezes, amigos ou mesmo babás, permite ver até que ponto o capital 
escolar é onipresente em certos círculos familiares e quase totalmente 
ausente em outros. A criança, assim, entra em interações com pessoas 
que possuem modos de falar, práticas e gostos culturais muito diferen-
tes de um ambiente para outro.

A família: matriz primordial da reprodução das desigualdades

Nos primeiros momentos de socialização, sendo dependente 
socio afetivamente dos adultos que a cercam, alimentam, protegem e 
cuidam, a criança incorpora as disposições dos familiares sem perce-
ber o seu caráter relativo e arbitrário. Amnésie de la genèse oblige20, a 
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impossibilidade de tomar consciência das influências socializadoras – 
pelo próprio fato de não ser possível, ao mesmo tempo, se constituir ou 
se construir e saber o que nos constitui ou nos constrói – é tão maior 
quanto mais precoce e sem comparação for a socialização, ou seja, sem 
concorrência educativa com outras instituições ou outros agentes de 
socialização. O fato de a socialização familiar ser ao mesmo tempo pre-
coce, intensa, durado u ra e, pelo menos por uma fase, sem competição ou 
comparação, explica, portanto, a extensão e a força de sua influência 
nos comportamentos posteriores (escolares, laborais, religiosos, políti-
cos, culturais, esportivos, alimentares, estéticos, etc.). 

E mesmo que o seu monopólio sobre a educação infantil seja cada 
vez menos frequente, a família nunca permanece inerte diante de ou-
tros agentes ou potenciais quadros socializadores. Matriz primordial, 
ela determina o meio social da criança pela escolha do tipo de guarda21 
e do local de residência; exerce um controle mais ou menos rígido em 
termos de “convívio” (vigiando a composição do grupo de amigos   e li-
mitando o tempo passado fora de qualquer controle familiar), escolha 
da escola (pública ou privada, desta ou daquela sensibilidade pedagógi-
ca, deste ou daquele nível de reputação); desempenha um papel de filtro 
em relação aos usos de programas de televisão, materiais impressos li-
dos ou brinquedos comprados, também em relação aos diferentes tipos 
de atividades culturais ou esportivas praticadas pelas crianças; realiza, 
finalmente, de forma mais geral, um trabalho, insensível mas perma-
nente, de interpretação e julgamento em todas as áreas da vida social. 
Mesmo os profissionais da infância (professores, pediatras, psicólogos, 
nutricionistas, assistentes sociais, recreadores, etc.) não participam da 
socialização das crianças senão pelo intermédio da família, a qual mui-
to comumente tem o poder de fazer escolhas e ajustes: optar por consul-
tar ou não consultar esta ou aquela categoria de especialistas, resistir 
mais ou menos conscientemente às injunções externas e retraduzir os 
padrões que tentam impor-lhes em termos de educação, alimentação 
ou cuidado com os filhos.

Contudo, antes de toda ação parental, antes mesmo de qualquer 
“estratégia”, a família desempenha objetivamente um papel socializa-
dor em virtude de suas propriedades sociais (econômicas e culturais, 
em particular). São estas que possibilitam, ou não, ter moradia digna, 
viver neste ou naquele distrito, ter ou não uma casa de férias, frequentar 
tal ou qual escola, fazer esta ou aquela compra de alimentos, roupas, 
cultura, jogos, etc., ter tal ou tal tipo de férias, ter acesso a determinados 
tipos de serviços médicos, paramédicos, psicológicos, domésticos, jurí-
dicos e assim em diante. Morar em um carro porque seu pai é imigrante 
é estar em um mundo completamente diferente daquele de quem cresce 
em um espaçoso apartamento burguês no 7º arrondissement de Paris22.

A ordem desigual das coisas, sobretudo aquela que se estabelece 
estruturalmente entre as classes sociais, pode contar com a inércia do 
passado, pesando sobre o presente e estabelecendo os limites do possí-
vel, para se reproduzir. Uma situação desigual é imposta às novas gera-
ções, antes de qualquer discurso, pela evidência contundente de sua re-
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alidade objetiva. Cada criança nasce em um mundo já estruturado por 
diferenças de riqueza econômica e cultural que, embora sejam produ-
tos da história, têm todo o aspecto de paisagem natural. Marx e Engels 
já zombavam da “certeza sensível” de Ludwig Feuerbach ao lembrarem 
que mesmo “os objetos da mais simples ‘certeza sensível’ não são dados 
a Feuerbach senão pelo desenvolvimento social, pela indústria e pelas 
trocas comerciais”23. Os autores usaram o exemplo da cerejeira, que os 
alemães viam em suas paisagens, mas que só chegara à Europa depois 
de ter sido transplantada da Ásia sob o efeito das trocas internacionais 
e, portanto, no âmbito de relações historicamente determinadas entre 
as sociedades24.

A família, por meio da qual cada indivíduo descobre sua socie-
dade e aprende a nela encontrar seu lugar, é o espaço primordial que 
tende a estabelecer os limites do possível e do desejável. Ao aprender 
qual é o seu lugar, a criança aprende a ser “socialmente razoável” e a se 
comportar “normalmente” para alguém de seu tempo, origem, gênero 
etc. O que não lhe é objetivamente acessível deixa de ser desejável, e a 
criança acaba gostando apenas daquilo que a situação objetiva a au-
toriza a gostar. Sem perceber, ao invés de tomar os seus desejos como 
realidade, ela toma a realidade dos possíveis como seus desejos mais 
pessoais. E é sobretudo através de mecanismos de preservação de sua 
dignidade (“Não posso, sem decepcionar todos ao meu redor, almejar 
menos que...”) ou de antecipação da possível denúncia das pretensões 
(Eles vão me perguntar: quem você pensa que é?) que as esperanças 
subjetivas se acomodam às possibilidades objetivas, ao mesmo tempo 
em que as desigualdades se perpetuam.

Uma reprodução da estrutura desigual de distribuição 
das formas de extensão de si

A questão das desigualdades – das mais materiais às mais simbóli-
cas ou culturais – não é somente mais uma dentre aquelas questões que 
os sociólogos poderiam decidir examinar ou ignorar. As desigualdades, 
e as relações de dominação a que estão ligadas, não são simples elu-
cubrações intelectuais, e uma sociologia perfeitamente irênica, ou que 
nunca vê dominações ou desigualdades, simplesmente não seria socio-
logia. Se nós nos voltarmos para a paleoantropologia, a pré-história, a 
etnologia, a história ou a sociologia, ficará claro que nenhuma sociedade 
humana conhecida escapou da desigualdade. A ideia de que poderia ter 
havido, no passado, uma era de ouro das sociedades sem desigualdade 
ou dominação foi totalmente varrida pelos fatos.

Aqueles que falam de sociedades humanas igualitárias, como o 
etnoarqueólogo Brian Hayden, estão, em última análise, interessados   
apenas em desigualdades de tipo econômico,25 esquecendo-se que as 
desigualdades entre homens e mulheres, velhos e jovens, especialistas 
e profanos etc. nunca pararam de tecer as sociedades, das mais antigas 
às mais recentes. Que essas formas de desigualdade variam historica-
mente, é óbvio. Que assumiram uma dimensão econômica muito mais 
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marcada desde a revolução neolítica (há cerca de 10.000 anos), com o 
sedentarismo, a agricultura e a pecuária que permitem a domesticação 
da natureza e a constituição de reservas alimentares, bem como o aden-
samento demográfico que é acompanhado por uma maior divisão do 
trabalho,26 é igualmente certo. Mas as relações de dominação não se li-
mitam, longe disso, às relações econômicas de exploração, nem mesmo 
às relações políticas de dominação que ocuparam um lugar importante 
desde que surgiram estruturas verticais fortemente hierárquicas com 
a formação dos primeiros Estados. A sociologia, portanto, quando faz 
seu trabalho corretamente, inevitavelmente traz à tona a realidade das 
assimetrias, desigualdades, relações de dominação e exploração, as-
sim como os processos pelos quais elas conseguem se reproduzir ou se 
transformar para melhor se perpetuar.

Sem negar as desigualdades, os sociólogos às vezes as desreali-
zaram involuntariamente, insistindo na “construção social das desi-
gualdades” e em seu caráter culturalmente “arbitrário”. No entanto, 
uma das constantes na história da humanidade é o fato de que os domi-
nantes sempre souberam apropriar-se do que havia de melhor em sua 
época em termos de condições de vida, conforto, proteção, higiene, ali-
mentação, cuidado, segurança, bem-estar, etc. As desigualdades mui-
tas vezes giram em torno de poderes e ganhos muito reais do ponto de 
vista da qualidade das próprias condições da vida humana. Reduzir as 
desigualdades a simples efeitos de classificação ou ao estabelecimento 
puramente convencional de uma hierarquia de valores e legitimidades 
seria desrealizar completamente a situação vivida pelos dominantes e 
dominados.

O mundo não pode ser reduzido a um grande jogo de classificação 
baseado em uma hierarquia arbitrária das legitimidades. Como bem 
apontou Jean-Claude Chamboredon: “As diferenças entre as classes so-
ciais são também juízos de valor, mas inscritos em coisas muito reais”.27 
Enquanto o “velho carro Renault 4L e o Renault 25 ou o Rolls-Royce” po-
dem ser classificados de menos chique a mais chique, ou de menos legí-
timo a mais legítimo, as diferenças entre eles não são apenas da ordem 
do grau de legitimidade, mas dizem respeito a velocidades, condições 
de segurança e conforto muito desiguais. E o mesmo poderia ser dito 
das diferenças entre “primeira” e “segunda classe”, entre “classe exe-
cutiva” e “classe econômica”, entre uma casa grande e confortável, com 
terreno e piscina, e um apartamento apertado, etc. O “artificialismo 
social” denunciado por Chamboredon nada mais é do que um conven-
cionalismo excessivo que reduz toda a realidade ao seu valor relativo 
ou ao seu grau de legitimidade ao desrealizar os efeitos muito práticos 
dos bens materiais ou simbólicos sobre as condições da vida cotidiana; 
bens que, aliás, são desigualmente classificados e classificadores.

No fundo, então, o que significam, antropologicamente, tais desi-
gualdades e os processos de sua reprodução? A humanidade, entendida 
como uma espécie animal resultante de uma história evolutiva muito 
longa, distingue-se das outras espécies animais pela sua capacidade, 
não exclusiva, mas inigualável, de produzir artefatos de naturezas mui-
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to diversas (ferramentas, máquinas, armas, vestuário, habitats, etc.), 
bem como disposições, saberes e técnicas que são transmitidos de uma 
geração a outra e possibilitam um verdadeiro processo de acumulação 
cultural tanto em estado objetivado quanto em estado incorporado. O 
Homo sapiens não apenas acumula artefatos e constitui um patrimônio 
de disposições e habilidades incorporadas, como também os transmite 
às novas gerações, as quais, portanto, nunca começam do zero.

O que representam todos esses saberes e todos esses artefatos 
fabricados pelos homens ao longo de uma longa história cumulativa? 
Rodeados por essa profusão de dispositivos objetivados e portadores 
de múltiplas disposições e competências incorporadas, acabamos não 
vendo mais o que a cultura cumulativa faz conosco. No entanto, depen-
demos intimamente desse processo, tanto para o melhor – nossa saú-
de e o prolongamento de nossa expectativa de vida, nossa capacidade 
de aumentar nossas forças e nossos sentidos, nosso conforto material, 
nosso conhecimento do mundo, nossos prazeres etc. – quanto para o 
pior – a dependência alienante de todos os artefatos e de todo o conhe-
cimento científico, técnico ou burocrático que não dominamos.

A expressão “Transumanismo” designa um movimento que exalta 
o desenvolvimento de técnicas (mecânicas, computacionais, robóticas, 
etc.) que possibilitam aumentar as capacidades físicas e mentais huma-
nas, e alguns acreditam ver neste movimento o futuro da humanidade. 
No entanto, é a própria humanidade que, desde suas origens remotas, 
há quase 3 milhões de anos, é inseparável de artefatos, como ferramen-
tas, armas, roupas, habitats, e de técnicas (caça, pesca, fabricação ou 
preservação do fogo, etc.), as quais permitem a extensão de si mesmo, de 
suas capacidades cognitivas e suas forças. Ir mais longe, mais alto ou 
mais rápido  por meio da domesticação do cavalo, do uso dos calçados, 
da roda, do carro, do avião, do foguete, etc.; ver e ouvir melhor graças à 
medicina, aos óculos, binóculos e aparelhos auditivos; sofrer menos de 
doenças graças novamente à medicina, à cirurgia e aos medicamentos; 
comunicar-se, quando a voz natural não é mais suficiente, por escrito, 
telégrafo, telefone ou e-mail; cavar a terra com ferramentas apesar da 
ausência de garras; viver nas regiões mais frias graças a roupas ou téc-
nicas de aquecimento, embora de o corpo humano não seja formado 
de peles grossas e lãs protetoras; mover pesos pesados   com máquinas 
apesar de sua fraqueza muscular, etc.: tudo isso a humanidade vem 
tornando possível ao longo de sua história. O aumento das capacidades 
fisiológicas e cognitivas através da fabricação e uso de artefatos, e da 
elaboração de saberes e técnicas não é, portanto, uma perspectiva de 
futuro para o homem, mas sim a própria definição de humanidade. É 
preciso, entretanto, saber mais sobre a natureza de tais artefatos, sobre 
quais são grupos que os fabricam e sobre o que faz com que sejam apro-
priados por algumas coletividades em detrimento de outras. 

As possibilidades do “aprimoramento”28 de si e, em particular, das 
próprias capacidades são infinitamente maiores hoje do que no passa-
do, e muito provavelmente serão ainda maiores amanhã. Só na área mé-
dica, podemos elencar medicamentos, anestésicos, próteses variadas, 
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óculos, lentes de contato, cirurgia de córnea, transplantes de rim, fígado 
ou coração, neurocirurgia, etc., enfim, há todo um conjunto de disposi-
tivos e técnicas médicas que reparam os órgãos deteriorados, eliminam 
as dores e aumentam a expectativa de vida. Mas todos esses avanços são 
apenas o desenvolvimento histórico de uma cultura do artefato, incom-
parável àquela que já se encontra presente em muitas espécies animais, 
e que começa com as formas mais simples de pedra esculpida, lanças, 
porretes, roupas, técnica de produção de fogo ou de habitat.

Quando Karl Marx fala das lutas pela “apropriação privada dos 
meios de produção” – sejam elas matérias-primas e recursos naturais 
ou ferramentas e máquinas –, ele está tratando apenas de um caso par-
ticular de conquista das posições sociais dominantes com vistas a um 
melhor acesso a todos os produtos materiais, culturais, técnicos, cientí-
ficos, médicos, administrativos ou burocráticos da civilização. 

Aos meios de produção se somam: 

1) os conhecimentos práticos ou teóricos e as disposições incor-
poradas que possibilitam projetar, fabricar e operar artefatos de qual-
quer tipo. Esses conhecimentos são em adquiridos cada vez mais fre-
quentemente nas formações escolares especializadas, de duração mais 
ou menos longa; 

2) as disposições que permitem a apropriação desses conheci-
mentos em contextos de aprendizado historicamente determinados. 
Por exemplo, hoje é preferível incorporar as disposições que favorecem 
o bom comportamento e o bom desempenho em um determinado sis-
tema escolar (sendo que o tipo de conhecimento e o tipo de pedagogia 
podem variar de uma sociedade a outra e de uma época a outra), dado 
o fato de ele ser o principal transmissor de conhecimento e distribuidor 
de títulos negociáveis no mercado de trabalho;

3) as disposições necessárias à própria luta pela apropriação dos 
vários tipos de poderes, recursos ou capitais: disposições combativas e 
competitivas, disposições de liderança, autoestima, autoconfiança, etc.

As desigualdades, sejam elas econômicas, residenciais, educa-
cionais, linguísticas, culturais, alimentares, corporais, de vestuário, de 
acesso à saúde etc., todas tocam, de uma forma ou de outra, na questão 
fundamental do acesso socialmente diferenciado a todas as extensões 
de si possíveis, a todas as formas de incremento de sua realidade ou de 
seu poder sobre a realidade. Ter mais espaço, mais tempo, mais con-
forto material, mais ajuda humana, mais conhecimento, mais experi-
ências estéticas, mais informação, mais cuidados, mais vocabulário e 
formas de se comunicar e de se vestir, mais oportunidades de descansar 
ou se divertir e, claro, ter mais dinheiro – esse “equivalente universal” 
(Marx) que é basicamente, nas sociedades capitalistas, o capital dos ca-
pitais – para poder acessar todas as formas possíveis de recursos, dos 
bens materiais aos bens culturais, passando pelos diversos serviços do-
mésticos, educativos, médicos, técnicos, etc., é ter mais poder sobre o 
mundo e sobre os outros.
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Para aquelas e aqueles que acumulam todos os poderes e todos, 
ou quase todos, os recursos, é o tempo de vida que se prolonga, o espaço 
disponível ou acessível que se estende, o tempo que se liberta graças à 
ajuda de outrem, o conforto que aumenta, o horizonte mental e sen-
sível que se abre pela incorporação de conhecimentos científicos e de 
experiências estéticas e, finalmente, o domínio do mundo e dos outros 
que se afirma. Por outro lado, para aquelas e aqueles que acumulam 
”desvantagens” e falta de recursos, é toda a vida que se estreita. O tempo 
de vida que se encurta, o espaço que se reduz, o tempo de descanso, la-
zer ou conforto que encolhe, o horizonte mental e sensível que se fecha 
e, finalmente, o domínio do mundo e do outro que se enfraquece ou 
desaparece. É essa redução do espaço dos possíveis que a romancista 
Stéphanie Chaillou testemunha com precisão: 

Ela diz a privação. O que a privação leva embora. Os pos-
síveis a menos que a pobreza representa para aquele que é 
pobre. O que ele não vai fazer. Não vai ver. Não vai comer. 
Os livros que ele não vai ler. A música que não vai ouvir. 
As viagens que não vai imaginar. As casas em que não vai 
morar. Os mares em que não vai se banhar. Os sonhos que 
não terá. Os futuros nos quais não vai pensar. As histórias 
que não vai contar a si mesmo. Os destinos que não terá. 
Todos os pensamentos e experiências que ele não terá, 
suspeitará, saberá29.

Por certo, os grupos mais dominados e desfavorecidos nunca são 
redutíveis a serem apenas “menos que os outros”30. Mas seria todo um 
outro programa de pesquisa aquele que colocasse em evidência as “au-
tonomias simbólicas” ou as “culturas” que garantem que os domina-
dos não se reduzam simplesmente a não serem o que são os dominan-
tes.  Uma vez que se medem as distâncias, interpretáveis em termos de 
“desigualdades”, e não apenas de “diferenças”, inevitavelmente se é um 
pouco legitimista31. Quando as condições de existência são marcadas 
pela privação material e econômica, com todas as suas consequências 
dramáticas; quando, além disso, o que se é, o que se tem e o que se sabe, 
tudo isso não tem praticamente nenhum valor nos mercados sociais do-
minantes que impiedosamente fixam o preço dos bens, habilidades, re-
cursos e pessoas, não podemos deixar de notar que nem tudo é igual. Os 
sociólogos que estudam estas duras realidades não podem, portanto, ser 
acusados de terem uma visão miserabilista dos mais dominados, pois é o 
mundo social que é cruel, não aqueles que revelam esta crueldade.

*

As maiores conquistas da humanidade, que possibilitam os bene-
fícios do conforto material e de todos os cuidados médicos e cirúrgicos 
que prolongam nossas vidas e reduzem nosso sofrimento, de modo a ser 
possível continuar a ouvir apesar da perda da audição, a ver apesar da 
perda da visão, a suportar o forte calor ou o grande frio apesar de nossas 
fragilidades corporais, a compreender e realizar coisas muito comple-
xas graças à apropriação de saberes, a mover-se no ar apesar de uma 
incapacidade corporal de voar, a ir muito rapidamente de um ponto a 
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outro apesar da fraqueza de nossa velocidade, etc. Todas essas conquis-
tas são desigualmente acessíveis aos países ricos e pobres,32 às classes 
dominantes e às classes mais dominadas em todas as sociedades.

Desigualdades de recursos econômicos e culturais (principalmen-
te recursos linguísticos), desigualdades no espaço doméstico disponí-
vel, desigualdades na educação, desigualdades na saúde, desigualdades 
nas oportunidades de descanso ou lazer, etc., todas as desigualdades 
e sua reprodução social são estruturais para as nossas sociedades. Ao 
tomar consciência dos desafios – alguns podendo ser descritos como 
“vitais” – ligados à questão das desigualdades e das estratégias mais ou 
menos conscientes para sua reprodução, podemos compreender me-
lhor as lutas, individuais e coletivas, que pela apropriação da cultura 
material e simbólica são permanentemente travadas no mundo social.
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bilhões de seres humanos, 1,4 bilhão vivia com menos de 1,25 dólar por dia 
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